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No caso, os processos levam-nos ao
auge e decadência dos santuários de La
Rioja, à escolha dos fatos representati-
vos e às organizações locais dos mes-
mos, fruto, em grande medida, e como
já citamos, do diálogo que as diferentes
configurações regionais mantêm entre
si, mas resultado também das topolo-
gias localizadas, dos registros específi-
cos espaciais, naturais ou sexuais, entre
outros, articulados em cada um desses
santuários.

Não há como negar que alguns dos
comentários anteriores vêm sendo lu-
gar-comum das revisões teóricas recen-
tes sobre dualismos tais como estrutu-
ra/processo, ou cultura/história; o difí-
cil, porém, é incorporá-los à análise, em-
preitada que nos parece orientar a todo
momento a pluma do autor, como ele
próprio expõe nas conclusões. E talvez
haja lugar aqui para uma crítica formal
da organização do texto, mais concreta-
mente à ausência de uma introdução
teórica que oriente o leitor quanto à no-
vidade da abordagem, ou que sublinhe
o contexto teórico maior da religiosida-
de, em que esta análise dos santuários
riojanos se situa e, por isso, propõe. (Não
é sempre que a etnografia e a historio-
grafia se dão as mãos com tanta empatia
como no presente estudo, ou que mitos,
ritos, iconografia e política são usados
simultaneamente nos mesmos eixos in-
terpretativos.) Parece-me que uma aná-
lise que visa a junção de técnicas estru-
turalistas e historiográficas, e que está tão
preocupada com a sintaxe das estrutu-
ras como com sua semântica, mereceria
algumas explicações teóricas prévias.

Sem dúvida, o livro interessará aos
estudiosos (ou curiosos) da religiosida-
de em geral, ou ainda aos que queiram
saber mais sobre as conexões entre mi-
to e história, entre a cultura popular e a
erudita, entre o sagrado e o profano. Is-
so não fica tão claro no começo, a não

ser que se leiam antes as conclusões:
“El lector avisado las identificará per-
fectamente a lo largo de la descripción”,
escreve o autor nas primeiras páginas,
mas nem todo leitor… 

O livro, prenhe de dados concretos –
históricos e etnográficos – e com uma
ambição teórica de longo alcance – em-
bora não seja bem explicitada –, situa-
se, como o leitor avezado já terá adivi-
nhado pelo título, em uma filiação ilus-
tre: as formas elementares de Durkheim,
e as complexas do antropólogo e histo-
riador espanhol Caro Baroja. Entretan-
to, se pelo tema e pelas problemáticas
deve muito ao primeiro, mais me pare-
ce se aproximar do segundo nos cami-
nhos escolhidos para resolvê-las. Afas-
tando-se dos excessos hebraicos de
Durkheim, dos deuses internacionais
das “formas elementares da vida reli-
giosa”, o autor opta pela complexidade
do local. Antes que reforçar as seme-
lhanças para alcançar um grande prin-
cípio unificador, seja o “sagrado”, seja
a “sociedade”, Calavia inclina-se pelas
“religiosidades”, pelos sistemas locais
não-totalizantes, inserindo entre o sa-
grado e o social as estratégias dos regis-
tros regionais e a lógica da história.
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O fim da religião, título impactante, à
primeira vista parece sugerir um paren-
tesco do livro que apreciamos com a cé-
lebre obra de Marcel Gauchet, onde es-
te defende a “saída da religião” de sua



condição estruturante da sociedade, em-
bora se mantendo presente nas mentes
dos homens. Na obra de Giumbelli, sem
dúvida, pode-se estabelecer uma re-
missão à problemática gauchetiana,
mas, para nosso autor, a idéia de “fim”
está relacionada à finalidade da religião
na sociedade contemporânea, e se há
um sentido de finalização, este está na
ruptura com a idéia de oposição entre
religião e modernidade. O argumento
do livro visa demonstrar que religião e
modernidade entretecem uma rede vi-
va de relações, mesmo que mediadas
pelo conflito, relativizando o postulado
da separação de competências.

Aliás, a chave de entrada na ques-
tão são as controvérsias que envolvem
todos os agentes pertinentes às duas di-
mensões. Assim, Giumbelli retoma uma
perspectiva (e uma metodologia) que já
estava presente no seu livro anterior, O
cuidado dos mortos, e que vem se tor-
nando uma marca distintiva do seu fa-
zer antropológico – em que, além de
eleger a perspectiva de explorar contro-
vérsias, procura se demarcar de postu-
ras “clássicas” de uma antropologia da
religião que segmenta a religião em re-
lação ao seu entorno, priorizando-a a
partir de conceitos-chave como mito, ri-
to, magia etc., e do trabalho de campo,
fundado na permanência do pesquisa-
dor no meio pesquisado como forma de
obter inteligibilidade de suas crenças e
práticas, condição para generalizações
posteriores. 

Em relação à demarcação em face
da primeira postura, não há na sua “et-
nografia” um campo ou objeto privile-
giado, mas vários: minorias religiosas,
Estado, associação de familiares, mídia,
cientistas sociais, reunidos em torno (de
forma controversa) de sua problemática.
Aqui podemos situar sua démarche tan-
to dentro do enfoque de uma “antropo-
logia das sociedades complexas” quan-

to de uma “antropologia das mediações
e de códigos compartilhados” (mesmo
que pela disputa e controvérsia). No
que tange à demarcação vis-à-vis a se-
gunda postura, o autor opta pelo recur-
so a fontes textuais e discursivas, exaus-
tivamente trabalhadas em arquivos, bi-
bliografia “nativa”, imprensa etc., dei-
xando claro a recusa em tomar os textos
como “totalidades autocontidas e auto-
suficientes” (:59) e a decisão de abordá-
los em termos das condições de sua pro-
dução e dos efeitos que geram entre os
agentes e na sociedade.

Além disso, o empreendimento da
pesquisa dos textos realizado na França
revela a desenvoltura de um pesquisa-
dor brasileiro em “trabalho de campo”
(à sua maneira, bibliográfica) no exte-
rior, o que remete a uma questão aca-
dêmica em discussão na “antropologia
brasileira”: o fazer antropologia fora do
país. Aliás, este é o tema de outro fascí-
culo da mesma coleção em que se en-
contra inserido nosso livro resenhado:
Movimentos religiosos no mundo con-
temporâneo, organizado por Otávio Ve-
lho, e que conta, entre outros, com um
capítulo de Giumbelli. Acresce-se, ain-
da, a forma ousada do autor ao criticar
os próprios cientistas sociais franceses,
no que chama de sua “renúncia episte-
mológica” – no tratamento da contro-
vérsia entre as minorias em causa, o Es-
tado e seus acusadores –, pelo seu en-
volvimento nas disputas, ora comple-
mentando, ora se contrapondo ao dis-
curso “anti-seitas” hegemônico na so-
ciedade francesa (:176).

Por intermédio de dois estudos de
caso panorâmicos – o das chamadas “sei-
tas” na França (Cientologia, Hare Krish-
na, Meninos de Deus, ‘seita Moon’ etc.)
e da (neo)pentecostal Igreja Universal
do Reino de Deus (IURD) no Brasil –,
Giumbelli procura situar no debate so-
bre a “liberdade religiosa” as polêmi-
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cas que envolvem poderes públicos, se-
tores diversos da sociedade e os pró-
prios grupos em foco. A resultante des-
sa análise das controvérsias aponta pa-
ra duas generalizações: a primeira visa
compreender os “dispositivos de regu-
lação do religioso” que se produziram
nas sociedades modernas, particular-
mente a francesa e a brasileira; e a se-
gunda, mais de fundo, busca demons-
trar a relação visceral entre modernida-
de e religião (para além das comparti-
mentações que aponta a “teoria da secu-
larização”), em que a modernidade se
constitui no processo de definição e bali-
zamento da religião, e esta funciona co-
mo um dispositivo para revelar muito da
sociedade moderna na qual se engendra.

Na escolha dos seus dois casos
exemplares, convém notar a honestida-
de intelectual do autor ao afirmar não
poder “assegurar que Brasil e França
constituam os melhores laboratórios pa-
ra pesquisar o assunto” (:92). De fato,
as controvérsias propiciadas pelos gru-
pos “suspeitos” e a sociedade maior
também eclodem em diversos países e
regiões do mundo, e Giumbelli inventa-
ria uma relação extensa deles. O inte-
ressante, no caso, é a constatação de
uma afinidade do método utilizado com
a história de sua própria pesquisa, que
não se reduz a um produto da aplicação
de um modelo geral a um objeto, mas é
resultado de um percurso, em que o
ocasional e o singular dão a tônica para
a reflexão mais geral. Sua ida à França
em busca de uma bibliografia teórica
para os estudos da questão apenas na
realidade brasileira, a partir da consta-
tação de quão crucial e concreta esta
era também na França, ensejou a aber-
tura de outra “frente de trabalho” em-
pírico e a proposta comparativa.

Para o caso francês, afirma o autor,
o enquadramento de um grupo como
“seita” é o resultado de uma “relação de

forças” (:118), fazendo-nos recordar uma
formulação dos anos 70 de Nicos Pou-
lantzas. Fruto do embate entre distintos
atores sociais, há uma convergência ca-
pitaneada pelas forças majoritárias pa-
ra a definição que se consagrou de “sei-
ta”. A imputação deste epíteto no dis-
curso dominante é justificada pelo ar-
gumento de que tais grupos, julgando-
se resguardados pela “liberdade reli-
giosa” e utilizando-se da “máscara” de
religião, visam extrapolar suas frontei-
ras para os campos “terapêutico”, “pe-
dagógico”, “comercial” etc., para aufe-
rirem seus verdadeiros “interesses” de
lucro financeiro e de reprodução de po-
der (em torno de um guru). Ou, ainda,
as “seitas” são vistas como produto de
uma “alienação” totalitária que, confun-
dindo os avanços civilizatórios das liber-
dades em distintas instâncias da socie-
dade, do público e do privado, resulta-
ria no retorno a um comunitarismo apri-
sionador, marcado pela obrigatoriedade
à “tradição” (“lei” religiosa), tudo isto
trazendo resultados danosos à “ordem
pública” e às “liberdades individuais”.

A trajetória da ação do Estado, asso-
ciado aos grupos de familiares e ex-
adeptos, é meticulosamente reconstituí-
da pelo autor, dos anos 70 aos 90, cul-
minando com o agenciamento da legis-
lação vigente e de uma logística entre
Ministérios para detectar e monitorar as
seitas (através de elaboração de listas),
procurando obstaculizar o que supõem
ser sua ação anti-social e antiliberdade
do indivíduo. Tudo pode ser sintetizado
por um subtítulo do livro, onde o autor
faz um trocadilho com uma expressão
foucaultiana: “vigiar é punir”! (:103) 

No caso brasileiro, a caracterização
“evangélicos” (:229), ou mesmo “neo-
pentecostais” (:342), ao contrário da de
“seitas”, terminou sendo a terminologia
pela qual a questão tomou forma – o
que agrega um caráter afirmativo a ela,



pois tanto recobre a maneira como são
designados pela sociedade, como o mo-
do como o grupo sob questionamento
se reconhece. No entanto, para o autor,
isto não elimina os mecanismos de re-
gulação do Estado em relação a ele e a
essa modalidade de religião, mas ape-
nas expressa outra configuração de que
a regulação se reveste. A ausência de
uma legislação geral de regulação das
religiões pelo Estado brasileiro faz com
que todas as iniciativas de monitora-
mento e controle institucional – iniciati-
vas que envolvem atores dos campos
intelectual, jurídico, religioso e jornalís-
tico – se realizem nos terrenos específi-
cos das diversas conjunturas e modali-
dades. Nesse sentido, nem os intelec-
tuais, repercutindo uma agenda estabe-
lecida pelo campo social e midiático, al-
cançam um distanciamento da proble-
mática em que estão inseridos. Ao seu
modo acadêmico, mantêm afinidades e
participam das mesmas preocupações
de outros campos quanto à necessidade
de enquadramento do fenômeno (:312).

Quanto à questão da regulação do
religioso pela sociedade moderna, en-
quanto na França há coordenação, no
Brasil há dispersão, para lembrar a clás-
sica visão gramsciana da “guerra de
posição” e “guerra de guerrilha”. Com
isso, a IURD multiplica suas pendências
em várias esferas da sociedade, multi-
plicando também sua visibilidade e pa-
recendo “estar em toda parte!” 

O livro resulta em um tratado com
suas 456 páginas compactadas e acom-
panhadas por uma profusão de notas
que indicam esmero e rigor no trabalho
e conectam a argumentação do autor
com múltiplas obras de referência. Em-
bora seja leitura para um público mais
“interno” ao tema, sua narrativa, por via
da reconstituição de uma seqüência de
conjunturas e fatos, é envolvente e es-
clarecedora. Pode ser lido a partir de

três entradas, uma mais geral, que pro-
blematiza o estatuto e o lugar da reli-
gião na modernidade à luz dos casos
francês e brasileiro, e outras duas mais
concretas, servindo tanto para interes-
sar os estudiosos do fenômeno “new
age” quanto para engrossar a vasta e
recente lista de trabalhos sobre a “Igre-
ja Universal do Reino de Deus”. No pri-
meiro caso, acrescenta a um tema em
geral associado a pós-modernidade, um
viés voltado para clivagens em um “cam-
po minado”, para retomar uma imagem
de Patricia Birman; e, no segundo, acres-
centa um olhar diferenciado aos esque-
mas que vêem a IURD amplificando
certas características de um chamado
neopentecostalismo, preferindo tomá-la
como um caso emblemático que des-
perta distintas percepções sobre a regu-
lação do “religioso” no Brasil atual.

Após finalizar uma densa leitura, fi-
ca uma questão ecoando: afora a abor-
dagem empreendida por Giumbelli de
mapeamento da dinâmica do “campo
de controvérsias” e de sua recolocação
no quadro da problemática entre reli-
gião e modernidade, uma apreciação
mais substantiva e direta dos aspectos
em jogo (mesmo que, e principalmente,
acadêmica) conseguirá escapar ao cír-
culo inclusivo desse campo?
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Faz algum tempo que a expressão ‘et-
nografia do pensamento’ parece ter per-
dido a sua conotação herética – tributá-
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